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Estudo Técnico Preliminar 67/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23064.031605/2024-89

2. Descrição da necessidade

Um do curso de doutorado do PPGECT-PG apresentou um artigo relativo a sua tese, intitulado "Rubricas de Avaliação para a 
Competência Crítica", para seu orientador e sugeriu a submissão do mesmo para avaliação na revista de Gestão Social e 
Ambienta ( ISSN: 1981-982X). Esta revista está indexada na base de dados Scopus com escore SNIP igual 3,61. O artigo foi 
aprovado para publicação pela respectiva revista. Desta forma houve interesse por parte desse aluno vinculado ao PPGECT em 
publicar o artigo nessa revista, pois atende a critérios para titulação exigidos pelo PPGECT. Para o professor orientador essa 
publicação também é relevante, atendendo a critérios exigidos pela avaliação do PPGECT perante à CAPES.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
PPGECT – PG (Doutorado) Guataçara dos Santos Junior

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A Revista de Gestão Social e Ambiental e-ISSN: 1981-982X, DOI: 10.24857), é uma publicação científica com o objetivo de 
provocar a discussão e divulgação da temática socio ambiental resultante da pesquisa acadêmica. Sua linha editorial está 
fundamentada em questões relativas às áreas de gestão socio ambiental e políticas da empresa. Como isso, a revista por ser 
multidisciplinar tornou-se atrativa para publicação do artigo de título “RUBRICAS DE AVALIAÇÃO PARA A 
COMPETÊNCIA CRÍTICA” com autoria de um aluno do curso de doutorado do PPGECT do campus Ponta Grossa. Além disso, 
a seguir são apresentadas outras vantagens e características: 

 

§ Possui DOI individual e por se tratar de um periódico eletrônico o trabalho ficará disponível por tempo indeterminado na 
plataforma da revista;

§ Avaliação Qualis CAPES 2017-2020: A3 em diversas áreas do conhecimento;

§ Idiomas: português; Inglês e espanhol

§ Indexações: Scopus Elsevier com escore SNIP igual 3,61; SJR; Latindex; EBSCO; Google Scholar; DIADORIM; MIAR.

 

Existem outras revistas que se enquadram neste escopo apresentado anteriormente, não necessariamente na mesma forma (como 
mesmos índices), com ou sem taxas de publicação, como por exemplo a Revista Bolema (ISSN: 1980-4415) ou a Revista Science 
and Education (ISNN: 0926-7220). Porém, nenhuma delas é rápida na avaliação dos artigos o que colabora para que o aluno 
cumpra com os requisitos exigidos para titulação no PPGECT. Portanto, a Revista de Gestão Social e Ambiental e-ISSN: 1981-
982X, DOI: 10.24857) mostra-se interessante tanto pelo fato do artigo já ter sido aprovado para publicação quanto pelo impacto 
dessa revista apresentado anteriormente, principalmente pela indexação na base Scopus Elsevier com escore SNIP igual 3,61.
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5. Levantamento de Mercado

O conhecimento do publicado em revistas científicas caracteriza critério não objetivo e que deve ser analisado diante da 
necessidade dos demandantes. Por essa razão, entende-se que a contratação pode ser efetuada por meio de inexigibilidade de 
licitação: Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: III - contratação dos seguintes 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: Tal entendimento ampara-se no fato de que 
neste tipo de contratação (inexigibilidade) o dever constitucional de licitar é afastado diante da caracterização, no caso concreto, 
da chamada inviabilidade de competição, uma vez que em situações desta natureza, a instauração de certame licitatório seria 
materialmente impossível e, porquanto, destituída de utilidade. Segundo, porque as características peculiares do objeto impedem 
um julgamento objetivo, o que estaria em descompasso com a determinação do art. 5° da Lei nº 14.133/21. Nesse passo, 
complementarmente, é oportuno ressaltar que as contratações por inexigibilidade de licitação não exigem inviabilidade de 
competição objetiva, ou seja, não tem como requisito a existência de apenas um particular no mercado apto a prestar o serviço, 
muito embora haja casos em que o fornecedor possua carta de exclusividade. Desse modo, entende-se que a contratação direta 
sob tal fundamento poderá ocorrer ainda que exista mais de um profissional ou empresa, notoriamente especializados no objeto 
de interesse da Administração. Isto porque, seu pressuposto, em verdade, não é a existência de apenas um prestador de serviços 
no mercado; mas sim, a impossibilidade de estabelecer critérios objetivos de julgamento que viabilizem a escolha de um ou de 
outro, diante do atributo da notória especialização. Além disso, cabe destacar cada revista científica possui sua política editorial 
própria.

 

6. Descrição da solução como um todo

Como forma de manutenção da revista e dos seus colaboradores, a taxa de publicação correspondente é de R$ 890, podendo 
aumentar devido o texto do artigo ultrapassar o limite de páginas permitido para publicação, como no caso em questão que está 
sendo solicitado o pagamento de taxa de publicação no valor de R$ 990,00. A razão deste valor se dá pelas características da 
publicação a seguir:

§ Possui DOI individual e por se tratar de um periódico eletrônico o trabalho ficará disponível por tempo indeterminado na 
plataforma da revista;

§ Avaliação Qualis CAPES 2017-2020: A3 em diversas áreas do conhecimento;

§ Idiomas: português; Inglês e espanhol

§ Indexações: Scopus Elsevier com escore SNIP igual 3,61; SJR; Latindex; EBSCO; Google Scholar; DIADORIM; MIAR.

§ A taxa de publicação é utilizada para cobrir os custos envolvidos no processo editorial, revisão por pares, manutenção da 
infraestrutura da revista, divulgação, entre outros. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A quantidade é de uma publicação.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 990,00

O valor da taxa de publicação é de R$ 990,00.
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Item não se aplica no presente estudo.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Item não se aplica no presente estudo.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação objeto deste estudo está prevista no Plano de aplicação do recurso PROAP 2024 do PPGECT da UTFPR-PG.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

O resultado de uma publicação em Revista tem três impactos diretos que são mais relevantes: primeiro como enriquecimento no 
currículo do aluno envolvido na publicação, pois publicações são exigidas como um dos requisitos para titulação no curso de 
doutorado do PPGECT; currículo do professor; destaque da marca UTFPR na formação de conhecimento/pesquisa para a 
comunidade interna e externa.

13. Providências a serem Adotadas

Item não se aplica no presente estudo.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

Item não se aplica no presente estudo.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação é viável pois contribui diretamente para a titulação de um aluno do curso de doutorado do PPGECT – PG, com o 
currículo do professor orientador, contribui diretamente com os indicadores do PPGECT – PG junto a avaliações da CAPES e 
contribui para destacar a marca UTFPR nos indicadores da pós-graduação.
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GUATACARA DOS SANTOS JUNIOR
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

AWDRY FEISSER MIQUELIN
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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